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SENADO FEDERAL
Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência

Parecer nº      , de 2015 
Da Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência – CCAI, sobre as propostas de que resultarão as emendas desta Comissão, a serem apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária para 2016, Projeto de Lei nº 7, de 2015-CN, que “estima a Receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2016”.
Autor: Diversos Autores
Relator: Senador Cristovam Buarque
1 relatório
Com fundamento nas disposições contidas na Resolução nº 1, de 2006-CN, que dispõe sobre a tramitação de matérias orçamentárias e dá outras providências, especialmente em seus arts. 43 a 45, esta Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência – CCAI – reúne-se para deliberar a respeito das propostas de que resultarão as emendas a serem apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária para 2016 (PLOA 2016), Projeto de Lei nº 7, de 2015-CN.

As propostas apresentadas contemplam programações orçamentárias variadas conforme as competências regimentais da comissão.  A CCAI pode apresentar até (oito) emendas, sendo 4 (quatro) de apropriação e 4 (quatro) de remanejamento.
Encontram-se sob a análise deste Plenário 10 (dez) propostas de emendas, elaboradas pelos senadores Aloysio Nunes Ferreira, Cássio Cunha Lima, Cristovam Buarque e Heráclito Fortes.
 Todas as propostas estão relacionadas em quadro anexo a este parecer, no qual se discriminam o número atribuído a cada proposta de emenda por esta comissão.
É o relatório.
2 Análise
Foram apresentadas quatro conjuntos de emendas de apropriação, cada um com o mesmo objeto. Tal número é exatamente o limite máximo de emendas desse tipo reservadas à CCAI. 
Dessa forma, passou-se à análise dos fundamentos técnicos, colhidos na legislação de Direito Financeiro, especialmente na citada Resolução nº 1, de 2006-CN. Importa consignar que dois fundamentos nortearam o trabalho de análise feito por esta relatoria. O primeiro fundamento foi o de que as emendas exibissem caráter institucional, no sentido de manter estrita relação com as competências desta Comissão e com os trabalhos nela desenvolvidos.  O outro fundamento foi o de que as propostas representassem interesse nacional.  Os benefícios de toda e qualquer intervenção pública almejada deveriam desdobrar-se em plano nacional, jamais se limitando a região ou localidade específica.
Todas as emendas atenderam aos critérios legais de admissão, analisados por esta relatoria.
3 Voto
Podemos afirmar que as emendas exibiram grande mérito e apresentaram, no conjunto, aderência aos temas constantes da pauta de trabalhos desta Comissão ao longo do ano. Em face do quantitativo de solicitações apresentadas, houve oportunidade de aprovarmos todas as solicitações.

Diante do exposto, votamos no sentido de que esta Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência – CCAI – delibere pela apresentação de 4 emendas de apropriação (itens 1 a 4) e uma emenda de texto para ajuste do Anexo V do PLOA (item 5) ao Projeto de Lei nº 7, de 2015-CN, destinadas às seguintes ações e unidades orçamentárias:

1. “147F - Implantação do Sistema de Defesa Cibernética para a Defesa Nacional” (acréscimo) do Comando do Exército, no valor de R$ 70.000.000,00;
2. “2866 - Ações de Caráter Sigiloso” (acréscimo) do Comando da Marinha, no valor de R$ 10.000.000,00;
3. “2684 - Ações de Inteligência” (acréscimo) da Agência Brasileira de Inteligência – ABIN, no valor de R$ 10.000.000,00;
4. “0C04 - Provimento de Cargos e Funções e Reestruturação de Cargos, Carreiras e Revisão de Remunerações” (acréscimo) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no valor de R$ 100.000.000,00; e
5. Alteração da linha “5.1.1. Cargos e funções vagos” (texto) da Tabela I do Anexo V do PLOA 2016 para atender ao acréscimo ocorrido na programação 47101.10.28.846.0909.0C04.0001 - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
Relembramos à Comissão que as emendas devem fazer-se acompanhar da ata desta reunião, na qual se especificará a decisão aqui tomada. Também sugerimos que a Secretaria da Comissão adote as providências que se fizerem necessárias à formalização e à apresentação das emendas junto à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Sala da Comissão, em       de                   de 2015.

Deputada Jô Moraes (PCdoB/MG) 
Presidente

Senador Cristovam Buarque (PDT/DF)        
Relator
ANEXO – INDICAÇÕES DE EMENDAS
	EMENDA Nº
	TIPO DE EMENDA
	ÁREA

(Esfera Orçamentária)/ LOCALIDADE
	UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
	AÇÃO
	VALOR
	AUTOR

	1
	Apropriação

Acréscimo 
	Orçamento Fiscal/

Nacional
	Comando do Exército
	Implantação do Sistema de Defesa Cibernética para a Defesa Nacional
	70.000.000
	Senador Aloysio Nunes Ferreira

	2
	Apropriação

Acréscimo
	Orçamento Fiscal/

Nacional
	Comando da Marinha
	Ações de Caráter Sigiloso
	10.000.000
	Senador Aloysio Nunes Ferreira

	3
	Apropriação

Acréscimo
	Orçamento Fiscal/

Nacional
	Agência Brasileira de Inteligência
	Ações de Inteligência
	10.000.000
	Senador Aloysio Nunes Ferreira

	4
	Apropriação

Acréscimo
	Orçamento Fiscal/

Nacional
	Comando do Exército
	Implantação do Sistema de Defesa Cibernética para a Defesa Nacional 
	70.000.000
	Senador Aloysio Nunes Ferreira

	5
	Apropriação

Acréscimo
	Orçamento Fiscal
	Comando da Marinha
	Ações de Caráter Sigiloso
	10.000.000
	Senador Cássio Cunha Lima

	6
	Apropriação

Acréscimo
	Orçamento Fiscal
	Comando do Exército
	Implantação do Sistema de Defesa Cibernética para a Defesa Nacional
	70.000.000
	Senador Cristovam Buarque

	7
	Apropriação

Acréscimo
	Orçamento Fiscal
	Agência Brasileira de Inteligência
	Ações de Inteligência
	10.000.000
	Senador Cristovam Buarque

	8
	Apropriação

Acréscimo
	Orçamento Fiscal
	Comando da Marinha
	Ações de Caráter Sigiloso
	10.000.000
	Senador Cristovam Buarque

	9
	Apropriação

Acréscimo
	Orçamento Fiscal
	Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão
	Provimento de Cargos e Funções e Reestruturação de Cargos, Carreiras e Revisão de Remunerações.
	100.000.000
	Deputado Heráclito Fortes

	10
	Texto
	
	
	
	
	Deputado Heráclito Fortes


